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Quadro 1 - Síntese da conceituação coaseana de PSA 

Ab
or

da
ge

m

Foco de análise
Objetivos de política 

pública
Características principais

C
oa

se
an

a

Oportunidades 
de transações 
econômicas 
mutuamente 
benéÞ cas entre 
os agentes 
envolvidos 
(redução do 
problema 
ambiental à 
alocação eÞ ciente 
de recursos)

- Escolha da opção de 
intervenção ambiental 
mais custo-efetiva 
dentre as alternativas 
disponíveis;
- Geração de 
resultados Pareto-
eÞ cientes (problemas 
de alocação) via 
internalização das 
externalidades 
ambientais.
- Utilização do mercado 
como mecanismo capaz 
de proceder à alocação 
eÞ ciente a partir do 
momento em que os 
problemas ambientais 
são resolvidos.

- Importância da deÞ nição 
de direitos de propriedade 
privados;
- Primazia dos esquemas 
de pequena escala 
(poucos “compradores” e 
“vendedores” de SAs) no 
quesito eÞ ciência;
- Relação negocial estreita 
entre “compradores” e 
“vendedores”.
- Centralidade da 
voluntariedade de 
participação e elevada 
condicionalidade dos 
pagamentos;
- Elevado grau de 
comoditização do SEs;
-Alternativa mais eÞ ciente 
de promoção de SEs dentre 
outras opções.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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de pagamento por serviços ambientais

Quadro 2 - Síntese das principais contribuições das abordagem 
institucionalista e econômico-ecológica para a conceituação de PSA

Abordagem Foco de análise
Objetivos de 

política pública
Características principais

In
st

itu
cio

na
lis

ta

- Instituições contextuais;
- Impactos dos critérios de 
justiça distributiva sobre 
eÞ ciência e equidade;
- Respeito à diversidade 
de valores entre os 
stakeholders;
- Importância do path 
dependency e do 
learning-by-doing;
- Destaque para o 
papel da especiÞ cidade 
dos ativos naturais, 
da incerteza, ações 
oportunistas e da 
inß uência dos custos de 
transação.

- Construção de 
mecanismos que 
se adaptem às 
especiÞ cidades 
locais e produzam 
resultados 
condizentes com 
os valores sociais 
(problemas de 
distribuição);
- Promoção 
de efeitos 
de equidade 
e respeito à 
distribuição justa 
do poder de 
barganha entre os 
stakeholders.

- Importância dos valores sociais, 
da capacitação e da percepção 
dos agentes e não neutralidade 
da dotação dos direitos de 
propriedade;
- Busca do desenvolvimento 
de instituições adaptativas e 
evolutivas, que são geradas 
pelo arranjo de forças entre os 
stakeholders;
- Centralidade do papel dos 
intermediários para diminuição 
dos custos de transação e para 
equilibrar o poder de barganha;
- Importância da consideração 
dos atributos das transações para 
determinação da estrutura de 
governança vigente e do tipo de 
transferência monetária.

Ec
on

ôm
ico

-e
co

ló
gi

ca

- EspeciÞ cidade do capital 
natural e limites biofísicos 
para coevolução do 
sistema socioeconômico 
e ecológico;
- Conceitos de escala e 
resiliência ecossistêmica 
para delimitação das 
áreas prioritárias de ação.

- Delimitação 
de padrões 
biofísicos para a 
sustentabilidade 
do capital natural;
- Consideração 
dos feedbacks 
dos impactos das 
ações antrópicas 
sobre as funções 
ecossistêmicas 
e vice-versa, 
num horizonte 
de longuíssimo 
prazo.

- Visão sistêmica da relação 
economia-meio ambiente 
(natureza interdisciplinar);
- Princípio da Precaução – 
incerteza quanto às relações entre 
uso do solo e oferta de SAs;
- Centralidade das ideias de 
escala econômica, resiliência 
ecossistêmica e insubstituibilidade 
do capital natural;
- Complementaridade dos capitais 
natural e produzido pelo homem, 
e estratégia de conciliação de 
ambos para geração de renda no 
campo.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.
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Figura 2 - Síntese das principais contribuições das abordagens 
institucionalista e econômico-ecológica para o debate sobre o desenho, 

implementação e monitoramento dos instrumentos de PSA

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.
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de pagamento por serviços ambientais

APÊNDICE A - Características gerais dos casos 
internacionais de PSA analisados – parte 1

Casos 
estudados

Quem/
quando 
iniciou?

Escala 
espacial e 

tamanho atual
Intermediários

Apoio de 
doadores e 

Þ nanciadores 
externos

Vittel (Nestlé 
Waters), 
França

Vittel; em 
1993

Bacia 
hidrográÞ ca da 
fonte; 5.100 
ha.

Agrivair (agência de 
extensão rural criada 
pela Vittel).

Não.

Catskill-
Delaware, 
Nova York

Prefeitura de 
Nova York; 
em 1997.

Bacia 
hidrográÞ ca; 
desconhecido.

Watershed Agricultural 
Concil (agência criada 
pelos proprietários rurais 
de Cat-Del).

Governo do 
estado de 
Nova York.

PPSA, Costa 
Rica

Governo 
federal; em 
1997.

Nacional, 
em áreas 
prioritárias; 
mais de 
1.000.000 ha 
(até 2012).

FONAFIFO, com apoio 
da SINAC, ONGs, e 
engenheiros ß orestais 
privados.

GEF e KfW.

Conservador 
das Águas, 
Extrema (MG)

Prefeitura de 
Extrema; em 
2005.

Sub-bacias 
hidrográÞ cas 
das Posses e 
do Salto; 2.850 
ha (em 2011).

Prefeitura de Extrema, 
governo do estado (IEF-
MG), e um conjunto de 
instituições do terceiro 
setor. 

TNC, 
SOS Mata 
Atlântica, 
e diversos 
outros.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.

APÊNDICE B - Características gerais dos casos 
internacionais de PSA analisados – parte 2
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C
at
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Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.

APÊNDICE C - Características gerais dos casos nacionais de PSA analisados – parte 1

Casos 
estudados

Quem/
quando 
iniciou?

Escala espacial e 
tamanho atual

Intermediários

Apoio de 
doadores e 

Þ nanciadores 
externos

Conservador 
das Águas, 
Extrema 
(MG)

Prefeitura de 
Extrema; em 
2005.

Sub-bacias 
hidrográÞ cas das 
Posses e do Salto; 
2.850 ha (em 2011).

Prefeitura 
de Extrema, 
governo do 
estado (IEF-
MG), e um 
conjunto de 
instituições do 
terceiro setor. 

TNC, SOS 
Mata Atlântica, 
e diversos 
outros.

Oásis 
(RMSP)

FGB; 2006

Bacia hidrográÞ ca de 
Guarapiranga e Áreas 
de Proteção Ambiental 
municipais do Capiravi-
Monos; 747,7 ha e 101 
nascentes (em 2011).

FGB e escritório 
de advocacia 
Losso, 
Tomasetti & 
Leonardo.

Não
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Oásis 
(Apucarana)

Prefeitura de 
Apucarana; 
2009

Bacias hidrográÞ cas 
dos Rios Pirapó, Tibagi 
e Ivaí, no perímetro de 
Apucarana-PR. 800 ha 
e 613 nascentes (em 
2011).

SEMATUR. ANA.

ProdutorES 
de Água

IEMA; 2009

Bacias hidrográÞ cas 
dos Rios Benevente 
(Alfredo Chaves), 
Guandu (Brejetuba e 
Afonso Cláudio) e São 
José (Mantenópolis e 
Alto Rio Novo); 3.772,5 
ha (em 2012).

IEMA (executor 
do PSA) e 
BANDES 
(gestão do 
FUNDÁGUA)

Não.

Reß orestar
SEAMA e 
SEAG; 2012.

Todo o estado de 
Espírito Santo.

IEMA (executor 
do PSA) e 
BANDES 
(gestão do 
FUNDÁGUA)

Desconhecido.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.

APÊNDICE D - Características gerais dos casos nacionais de PSA analisados – parte 2
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Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.
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de pagamento por serviços ambientais

APÊNDICE E - Experiências de PSA confrontadas com a conceituação coaseana 
e motivos para maior ou menor distanciamento frente a este referencial

C
as

os
 

es
tu

da
do

s Grau de aderência 
da experiência 
à conceituação 

coaseana

Principais motivos para o distanciamento em relação ao “PSA 
coaseano”

Vi
tte

l (
N

es
tlé

 
W

at
er

s)
, 

Fr
an

ça

Elevado Elevados custos de transação;

C
at

sk
ill-

D
el

aw
ar

e,
 N

ov
a 

Yo
rk Médio

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Necessidade de complementação com outros instrumentos 
para proteger a geração de renda das populações rurais 
afetadas. Isso mostra que, o critério de eÞ ciência na prestação 
de SAs não é o único objetivo;
Financiamento do mecanismo com recursos públicos, por 
tributação direta dos usuários Þ nais dos recursos hídricos.

PP
SA

, C
os

ta
 R

ic
a

Baixo

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Esquema de grande escala territorial;
Política multiobjetivada (metas ambientais e socioeconômicas);
Baixa focalização na alocação dos recursos Þ nanceiros;
Prestação compulsória do SA de proteção contra o 
desmatamento de vegetação nativa, sendo o PSA uma 
ferramenta de legilimação desta proibição;
Vinculação dos recursos Þ nanceiros que Þ nanciam o PSA com 
tributação sobre o uso da água e consumo de combustível 
fóssil torna indireta a participação no mecanismo do lado da 
“demanda” de SAs;
Métodos de valoração econômica dos SAs não são claramante 
compatíveis com o real valor destes.

C
on

se
rv

ad
or

 d
as

 Á
gu

as
, E

xt
re

m
a 

(M
G

)

Baixo

Elevados custos de transação;
Criação do PSA como instrumento complementar para a 
adequação à legislação ambiental;
Prestação compulsória do SA de proteção das áreas de 
mata ciliar nos mananciais, sendo o PSA uma ferramenta 
de legitimação das regras do Código Florestal e de apoio a 
adequação às mesmas;
Financiamento do PSA em maior parte por recursos do tesouro 
municipal, tornando indireta a participação no mecanismo do 
lado da “demanda” de SAs;
Má compreensão das relações entre a prestação dos SAs e a 
oferta de SEs hidrológicos por parte dos proprietários rurais;
Remuneração pela área total da propriedade, não proporcional 
àquelas em que realmente se presta SAs.



Marcelo Silva Simões | Daniel Caixeta Andrade

O
ás

is
 (R

M
SP

)

Médio

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Financiamento não se dá pelos agentes mais demandantes de 
SAs hidrológicos;
Frágil sustentabilidade Þ nanceira do mecanismo (visto ser 
doações as fontes de recursos);

O
ás

is
 (A

pu
ca

ra
na

)

Médio

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Criação do PSA como instrumento complementar para a 
adequação à legislação ambiental;
Importante instrumento de complementação de renda das 
famílias.

Pr
od

ut
or

ES
 d

e 
Ág

ua
 (E

S)

Médio

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Baixa adicionalidade ambiental, visto o reconhecimento 
apenas dos SAs prestados pela ß oresta que já era mantida 
“em pé”.

R
eß

 o
re

st
ar

Baixo - Médio

Elevado número de produtores rurais envolvidos;
Elevados custos de transação;
Priorização de modalidades que geram SAs e renda agrícola, 
ao invés de alternativas que maximizam a geração dos 
primeiros;
Formatação como política ambiental e agrícola, complementar 
dentro de um policymix que visa o desenvolvimento rural 
sustentável;

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa.


